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Resumo 
Esta é uma resenha do artigo que tem como título “As características e os 
desdobramentos do inquérito policial: aplicabilidade dos direitos fundamentais 
de ampla defesa e do contraditório”. Este artigo tem como autores: Paulo Ricardo 
Pereira Silva e Jonas Rodrigo Gonçalves. O artigo em questão foi publicado no 
periódico “Anais do Congresso de Políticas Públicas e Desenvolvimento Social 
da Faculdade Processus, no Ano 2020, Vol.II, n.II, jan.-jul., 2020. 
 
Palavras-chave: Inquérito Policial 1. Direitos Fundamentais 2. Ampla Defesa 3. 
Contraditório 4. 
 
Abstract 
This is a review of the article entitled “The characteristics and consequences of 
the police investigation: applicability of fundamental rights of broad defense and 

 
1 A revisão linguística desta resenha foi realizada por Hallyny Guedes e Lima Revisor(a). 
2 Graduando em Direito pela Faculdade Processus. 
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contradictory”. This article is by: Paulo Ricardo Pereira Silva and Jonas Rodrigo 
Gonçalves. The article reviewed here was published in the journal “Annals of the 
Congress of Public Policies and Social Development of the Faculty Processus, 
in 2020, Vol.II, n.II, Jan.-July, 2020. 
 
Keywords: Police Investigation 1. Fundamental Rights 2. Comprehensive 
Defense 3. Contradictory 4. 
 
Resenha 
 Esta é uma resenha do artigo que tem como título “As características e os 
desdobramentos do inquérito policial: aplicabilidade dos direitos fundamentais 
de ampla defesa e do contraditório”. O artigo foi escrito por dois autores: Jonas 
Rodrigo Gonçalves e Paulo Ricardo Pereira Silva. O artigo aqui resenhado foi 
publicado no periódico “Anais do Congresso de Políticas Públicas e 
Desenvolvimento Social da Faculdade Processus, no Ano 2020, Vol.II, n.II, jan.-
jul., 2020. 
 Quanto aos autores do artigo, segue resumo do currículo de cada um 
deles. Certamente a formação e a trajetória acadêmica e profissional de um autor 
auxiliam na reflexão dos temas escritos por ele. Vejamos, então, um pouco a 
respeito de cada um dos autores. Paulo Ricardo Pereira Silva é Professor e 
pesquisador no ittChip e Escola Politécnica da Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos – UNISINOS. Jonas Rodrigo Gonçalves, é docente Sociologia, Filosofia, 
Psicologia, Letras e Ciência Política, com atividades pedagógicas em políticas 
públicas, políticas da saúde – em especial quanto ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) -, redação oficial, discursiva, gramática, racismo, metodologia científica, 
diversidade sexual, violência e legislações. 
 Paulo Ricardo Pereira Silva, um dos autores é graduado em Direito. Em 
virtude da ausência de registro de seu currículo na plataforma Lattes, não foi 
possível inserir outras informações referentes a sua formação e experiência. 

Jonas Rodrigo Gonçalves, segundo autor do artigo em análise, é 
Professor das faculdades Processus, Facesa, CNA e Unip, é revisor de texto,  
tem 61 livros didáticos publicados,  tem especialização em Docência no Ensino 
Superior, Formação em EAD, Agronegócio e Gestão Ambiental, licenciado em 
Letras e Filosofia, mestrado em Ciência Política e está em fase de conclusão do 
doutorado em Psicologia. Acesso ao Lattes em https://orcid.org/0000-0003-
4106-8071. 

O artigo em análise apresenta-se com resumo, palavras-chave, abstract, 
keywords, introdução, resultados e discussões, considerações finais e  
referências.  

No resumo deste artigo consta: 
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Este resumo tem como tema as características e o desdobramento do 
Inquérito Policial: aplicabilidade dos Direitos Fundamentais de Ampla 
Defesa e do Contraditório. Investigou o seguinte problema: como as 
investigações policiais podem cumprir suas ações investigativas 
efetivamente, respeitando o amplo direito de defesa e do contraditório? 
Cogitou a seguinte hipótese: a estrutura base para a compreensão 
dessa discussão está fundamentada em diferentes questões que são 
determinantes para o desdobramento das investigações e a 
compreensão dos processos existenciais da Presunção de Inocência 
e da dignidade da pessoa humana. O objetivo Geral é realizar uma 
análise sistemática sobre a dinâmica complexidade dos Direitos de 
Ampla Defesa e do Contraditório no Inquérito Policial. Os objetivos 
específicos são: conceituar Inquérito Policial; realizar um estudo sobre 
a ampla defesa e o contraditório; explicar o que é Presunção de 
Inocência. Para ciência é relevante uma discussão que contribua com 
a comunidade acadêmica, um material bibliográfico que detalhe de 
forma dinâmica esta temática de estudo. Agrega à sociedade por ser 
uma discussão que trata os direitos fundamentais do cidadão em um 
estado democrático de direito. Trata-se de uma pesquisa qualitativa 
teórica com duração de seis meses (SILVA E GONÇALVES, 2020, 
p.42-43). 
 

O artigo aborda o tema relacionado às características e ao inquérito 
policial: aplicabilidade dos direitos fundamentais de ampla defesa e contraditório. 
Analisa a questão relativa à forma como os policiais podem realizar suas ações 
de investigação, nos direitos da ampla defesa e do contraditório? 

A hipótese considera que todo do processo de investigação policial deve 
ser realizado de forma sistemática, no respeito a relações que garantam a plena 
defesa do investigador. O objetivo geral prevê a realização de uma análise 
sistemática das características e consequências da investigação policial na 
defesa ampla e contraditória. Quanto aos objetivos específicos: i)compreender 
os desdobramentos de um inquérito policial; ii) relacionar o direito geral de 
defesa e, iii) conceituar a presunção de inocência. 

A justificativa versa a respeito da importância para a ciência e a produção 
de arcabouço bibliográfico a respeito do assunto para subsidiar a discussão junto 
à acadêmia, considerando as estruturas e as fases da investigação respeitando, 
sempre, o direito do investigado à ampla defesa e ao contraditório.  

A metodologia empregada foi a revisão bibliográfica, com consulta a sítios 
eletrônicos, livros e artigos científicos. 

De maneira clara, os autores afirmam que o inquérito policial é 
considerado aquilo que tem proposição no processo investigatório perante certo 
crime ou delito praticado por uma pessoa. Tem consistência em análises 
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preliminares em que os investigadores fazem o levantamento  das possibilidades 
de ação realizadas pelo investigado. Tem correspondências em construções 
lógicas de protocolos distintos, sob a guarda da Polícia Civil ou de entidades 
afins ao processar os dados coletados e anexados ao processo. 

Proativamente, o artigo reforça que é necessário o encaminhamento das 
provas conforme os laudos produzidos pelas autoridades policiais, e a delegacia 
de polícia conduzirá os processos em andamento para a afirmação da existência 
do inquérito policial. Esses conceitos são tratamento em diferentes estratégias e 
paradigmas. 

Propositivamente, o artigo sustenta que a presunção de inocência é como 
um direito fundamental da pessoa em um direito democrático;  
são concepções lógicas no que faz proposição para a coletividade.  
Ninguém poderá receber a culpa até que tenha as instâncias procedimentais.  
A abertura do inquérito policial não implica culpa, fato que requer compreensão 
efetiva. 

Gonçalves e Silva, de forma relevante, especificam que é para delimitar 
os processos estruturais para compor a base a funcionalidade do que 
é entendido como inocência.  Ações policiais isoladas não podem afirmar a 
culpa de uma pessoa. É considerada uma característica motivada inteiramente 
pela presunção de inocência, que oferece aos réus inúmeras possibilidades de 
se defenderem.  

Com proatividade, o artigo reforça que as investigações relacionadas com 
a Operação Lava jato acabam apresentando materiais de análise para a doutrina 
nos desdobramentos destas ações. Nesse contexto, há a iminência de 
proposições para que o ente policial efetue as ações investigativas, respeitando 
os direitos da Constituição e dando defesa suficiente ao suspeito. Para além 
disso, fornece fundamentos para determinar as questões errôneas e menciona 
que confirmam o abuso de autoridade para diferentes questões pragmáticas no 
estado democrático de direito. 
Gonçalves e Silva, de forma pertinente, informam que cabe construções lógicas 
de posições conforme a Constituição para garantir o amplo e contraditório direito 
de defesa. A abordagem é bem discutida ante a doutrina, e com relevância para 
a coletividade esclarecendo e detalhando conceitos coerentes  com a 
apresentação do trabalho. 
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